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			APRESENTAÇÃO


			Esta obra, Educação em Direitos Humanos: a luta pelo reconhecimento da diversidade na escola pública, é fruto de estudos e pesquisas a partir da Teoria do Reconhecimento de Axel Honneth e da Teoria Crítica dos Direitos Humanos de Herrera Flores.


			Partimos do pressuposto de que a escola, depois da família, é o local onde crianças e adolescentes passam mais tempo no seu processo de aprendizagem acadêmico, moral e ético. É na escola que se aprende a respeitar pais e mães, professor e professora, pedagogos e pedagogas, gestores e gestoras e, principalmente, companheiros e companheiras de classe, numa palavra, o respeito à dignidade do outro.


			É também na escola que crianças e adolescentes começam a se descobrir como pessoa humana que tem uma subjetividade, uma individualidade, uma identidade que é diferente de todos os outros companheiros e companheiras de classe.


			É nesse processo que a Educação em Direitos Humanos (EDH) passa a ser pensada como elemento indispensável à criação de uma cultura de respeito e ampliação dos Direitos Humanos, tanto em âmbito internacional, como nacional.


			Para Honneth (2003), o respeito à alteridade é um princípio ético que contribui para autoconfiança, autorrespeito e autoestima, elementos imprescindíveis que integram a autorrealização das pessoas. Os muitos conflitos que ocorrem na escola são frutos, na maioria das vezes, do desrespeito à dignidade das pessoas.


			Em nível global, observamos que grande parte das tensões que assistimos, nos dias de hoje, aponta para a falta de reconhecimento no campo da cultura e nas relações intersubjetivas, o que implica a violação de Direitos Humanos. A diversidade cultural que presenciamos no mundo globalizado demanda o reconhecimento das diferentes tradições e de costumes, pois o entendimento das interações sociais e culturais podem ser experienciadas de numerosas formas. Honneth (2003), com sua teoria do reconhecimento, intenta preencher essa lacuna que, no passado, foi inicialmente desenvolvida por Hegel (1992). Charles Taylor (2000) e Nancy Fraser (2003), são alguns dos outros pensadores contemporâneos que desenvolvem estudos e pesquisas no campo da teoria do reconhecimento.


			Observamos, assim, a partir dos teóricos supracitados, que existe, historicamente, uma luta por reconhecimento recíproco das identidades individuais e coletivas que buscam a sua autorrealização como pessoas de direitos.


			Na mesma direção, Herrera Flores, com sua Teoria Crítica dos Direitos Humanos, ratifica os processos de luta pela dignidade e acrescenta que os Direitos Humanos não são produtos de essências, nem são imutáveis, tampouco universais, pois se constituem a partir das lutas sociais pela dignidade. Isso implica afirmar que a efetivação dos direitos, necessariamente, não se firma apenas a partir de resoluções, convenções ou declarações, mas, sobretudo, a partir de setores organizados da sociedade, das lutas sociais que, assim, buscam garantir a sua instituição e implementação.


			No Brasil, no atual momento histórico, com a ascensão de um governo extemporâneo de espectro ultraliberal, assistimos a um grande retrocesso do ponto de vista de políticas públicas governamentais que apontem para o respeito à alteridade e à dignidade da pessoa humana. O aumento da miséria humana, da fome, do desemprego, da exclusão social, da agressão à natureza, dos conflitos étnico-raciais, religiosos e dos povos indígenas, em síntese, a negação dos Direitos Humanos transforma-se, cinicamente, num novo normal referendado pelo governo, que, a todo momento, mostra a sua incompatibilidade com o regime democrático e a convivência com os movimentos sociais, com as lutas dos trabalhadores e dos excluídos. Esses muitos limites que presenciamos, tal como uma espécie de nova barbárie — ou como diria Hobbes (2006, p. 46), de “[…] uma guerra de todos contra todos” —, levantam questionamentos quanto à possibilidade de construção de uma ordem democrática alicerçada na ética, na moral e no direito.


			Isso nos mostra o quão é frágil a luta pela dignidade das pessoas e pelo reconhecimento das diferenças culturais e das identidades de grupos sociais historicamente excluídos, a exemplo do LGBTQIA+ (lésbicas, gays, bissexuais, transexuais ou transgêneros, queer, intersexo, assexual e outras possibilidades de orientação sexual e identidade de gênero) e de outros movimentos de minorias estigmatizados por meio do preconceito, da discriminação, da exclusão social e dos crimes de ódio, fatos que presenciamos quase que cotidianamente. Nesse sentido, o Brasil se coloca no ranking mundial como um dos países que mais agride física e moralmente e assassinam os segmentos sociais que lutam por Direitos Humanos e pelo reconhecimento das diferenças.


			É nessa direção que a Educação em Direitos Humanos pode contribuir para formação de alunos e alunas, cidadãos e cidadãs aptos a respeitarem a dignidade das pessoas humanas e a se engajarem nos processos de lutas pela dignidade humana e pelo reconhecimento da alteridade.


			Por fim, os estudos e pesquisas contidos neste livro dão um corte para as políticas de Educação em Direitos Humanos implementadas em Pernambuco durante o primeiro governo de Eduardo Campos (2007-2010), trágica e precocemente desaparecido quando participava de campanha eleitoral à Presidência da República, em agosto de 2014. Acreditamos que esta obra possa contribuir para a formação de professores e professoras e possa inspirar a construção de outros estudos e pesquisas que tomem por base a Teoria do Reconhecimento de Axel Honneth e a Teoria Crítica dos Direitos Humanos de Herrera Flores, aplicadas à Educação em Direitos Humanos.


		




		

			PREFÁCIO


			A temática da Educação em Direitos Humanos no Brasil e nos países da América Latina é certamente um dos conteúdos mais relevantes a ser trabalhado nos diferentes espaços educativos, se lutamos para construir sociedades mais igualitárias, inclusivas, com justiça socioambiental e que respeitem o ser humano como sujeito de direito, nas suas diferenças.


			O Brasil convive há séculos com práticas de violências que foram introjetadas nas subjetividades das pessoas como “naturais”, em que o período da escravidão deixou marcas culturais que perpassam de geração a geração. Associado a esse contexto, é importante destacar as violências vivenciadas pela sociedade brasileira, durante os regimes ditatoriais, a exemplo do mais recente, historicamente: a ditadura civil e militar no período de 1964 a 1985. Esse foi um dos períodos mais longos das ditaduras da América Latina — 21 anos — com práticas de torturas, assassinatos, perseguição política, desaparecimento de pessoas e violações de direitos. E, no campo da educação, merecem destaques as intervenções na formação dos profissionais de todas as áreas de conhecimento, com mudanças curriculares, na organização e direção das administrações nos diversos níveis de ensino, e orientadas sob a concepção de um regime de exceção, ditatorial, sem nenhuma possibilidade de crítica e participação.


			Embora tenhamos avançado com o processo de redemocratização no país, em que os movimentos sociais e as instituições da sociedade civil tiveram papel preponderante, convivemos com uma sociedade excludente em relação à materialização dos direitos sociais, econômicos e culturais com práticas de constantes violências, em especial com segmentos da sociedade que foram sempre invisibilizados: negros, pessoas com deficiência, com orientações sexuais diversificadas, mulheres, indígenas, entre outros.


			Romper com esse processo é pensar em um novo projeto de sociedade, pautado na democracia participativa, fundamentada na defesa intransigente dos direitos humanos, que contribua para que as pessoas sejam protagonistas de suas histórias e desse novo projeto, valorizando as suas individualidades, diferenças, como sujeitos de direitos sem qualquer tipo de preconceito e discriminação: por etnia, orientação sexual, condição social, física, econômica, geracional, raça, entre outras.


			Isso remete à necessidade do reconhecimento das pessoas nas suas diferenças, e que essas diferenças não sejam vistas como desigualdades, mas como riquezas culturais, que contribuem para que essas pessoas empoderem-se das suas histórias e das suas raízes.


			Nessa perspectiva, a grande tarefa dos(as) educadores(as) é desenvolver uma educação que valorize a vida como um bem maior, desenvolva a consciência crítica sobre as condições das pessoas e como protagonistas do projeto de sociedade. E a democracia deve ser fortalecida como condição para a efetivação dos direitos ou da reclamação quando violados. Entendemos que, sem democracia, não é possível pensar e concretizar direitos para todas as pessoas de forma igualitária e é imprescindível que as pessoas desenvolvam o exercício permanente de uma cidadania ativa.


			É com essa compreensão que o estudo do professor/pesquisador Itamar Nunes apresenta grandes contribuições para diferentes campos de conhecimentos: educação, sociologia, ciência política, administração escolar e, principalmente, para as políticas públicas educacionais, considerando que buscou apreender como a Política de Educação em Direitos Humanos (EDH) do Estado de Pernambuco, em consonância com o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), materializou-se nas escolas, tendo em vista a criação de uma cultura de promoção, de defesa e de ampliação dos Direitos Humanos.


			Realizar estudos sobre o desenvolvimento das políticas públicas de Educação em Direitos Humanos nos sistemas de ensino, com recorte na diversidade e gênero, amplia a importância dessa primorosa investigação, considerando que são temas carregados de preconceitos e discriminações que se manifestam em diferentes espaços sociais e, nas escolas, não são diferentes. As escolas refletem, reproduzem, mas também interferem na formulação das compreensões e concepções sobre o mundo, ser humano, sociedade e educação. Portanto, romper com preconceitos e discriminações são processos de aprendizagens, e a escola pode desempenhar papel fundamental conforme o seu projeto político-pedagógico e as práticas vivenciadas.


			E Itamar, pelo seu perfil de inquietação epistemológica, foi mais além nesse estudo, o que destacamos como grande contribuição e relevância pela sua “ousadia” na condição de pesquisador, ao buscar fundamentá-lo em autores como: Axel Honneth (2003), que trata e nos ajuda a compreender a teoria do reconhecimento; Herrera Flores (2009), sobre a teoria crítica dos Direitos Humanos; e no campo da Educação em Direitos Humanos, a pesquisadora Vera Candau, por meio de estudos que dialogam com pesquisas em que adentram nas escolas e, também, nos movimentos sociais.


			A importância desses autores e que eles com seus estudos nos ajudam a compreender as raízes históricas dos preconceitos, das discriminações, das violências e da exclusão de grupos do LGBTQIA+ (lésbicas, gays, bissexuais, transsexuais ou transgêneros, queer, intersexo, assexual e outras possibilidades de orientação sexual e identidade de gênero) que são permanentemente perseguidos pelos diversos setores e segmentos sociais.


			É com esse respaldo teórico e uma metodologia qualitativa que o pesquisador vai buscar na realidade empírica, no interior da escola, por meio dos seus diferentes atores, as respostas para a sua principal questão: se a Política de Educação em Direitos Humanos no Estado de Pernambuco, implantada no sistema de ensino ao longo do período de 2007-2010, reverberou nas escolas procurando identificar se houve avanço e/ou obstáculos para a sua concretização.


			E, como resultado, a pesquisa mostra que houve avanços significativos nesse período, seja pela busca de materializar no sistema público de ensino, uma política educacional de Estado, pelos diferentes processos de formação com os(as) profissionais da educação, pela forma e conteúdo orientados nos direitos humanos para a seleção e aquisição de materiais didáticos e nos processos de seleção e concursos públicos.


			Entre os resultados positivos, merece destacar que:


			[…] as ações ligadas à diversidade e ao gênero contribuíram para a instalação e fomentação de uma cultura em Direitos Humanos e para mudanças nas práticas sociais, embora de forma limitada. As escolas que adotaram a política de EDH, com maior compromisso e profissionalismo vivenciando ações que deram visibilidade à dignidade da pessoa humana com relação à diferença obtiveram maior êxito. (p. 226).


			E essa educação é compreendida como processo multidimensional, sistemático que desenvolva formação fundamentada no respeito integral a todas as pessoas e ao meio ambiente, com a perspectiva de materializações de ações fundamentadas nos conteúdos dos direitos humanos, no desenvolvimento de valores, atitudes, comportamentos e de uma cidadania ativa.


			No entanto, a implantação de um projeto educativo com novos paradigmas em contraponto a um projeto de sociedade com práticas violentas, discriminatórias, excludentes, gera inquietações, inseguranças e posições contrárias, considerando que, no caso da política educacional do Estado de Pernambuco no período estudado, foi claramente direcionada, na área de ensino, com base na Educação em Direitos Humanos.


			E, nesse processo, as contradições foram evidenciadas, até porque o que se defendia era uma outra concepção de sociedade na perspectiva da inclusão social, com uma democracia fortalecida e uma cidadania com respeito ao meio ambiente e à dignidade de todas as pessoas.


			Nessa compreensão, da educação enquanto processo de construção social, os embates sobre diferentes projetos de sociedade estão presentes e reverberam nas políticas educacionais, e as escolas são locais dessa concretização.


			É nesse contexto que recomendamos a inserção da leitura no presente livro, diante da relevante contribuição que apresenta para ampliar os estudos no campo dos direitos humanos, com foco nas questões sobre diversidade e gênero, e nos ajudar a entendermos a sociedade que vivemos e a sociedade que queremos construir.


			Aída Maria Monteiro Silva


			Prof.ª Dr.ª titular da Universidade Federal de Pernambuco/Centro de Educação


		




		

			1 INTRODUÇÃO


			Se fizermos uma leitura crítica de nossa história, vamos constatar que a violação de Direitos Humanos se constituiu como algo inteiramente trivial. As nossas elites políticas e econômicas — que quase sempre se confundem — foram muito alheias às necessidades da maioria da população. E, no intuito da preservação do “controle da ordem pública” de uma possível sublevação dos de baixo, parecem justificar que o processo de consolidação do capitalismo no Brasil ocorreu pelo alto1, por meio de rearranjos na estrutura do poder, sem grandes participações da sociedade civil na formação do Estado-Nação, marcadamente a partir de 1930.


			Essa foi a grande marca das elites dirigentes ao longo de nossa história: excluir os de baixo de qualquer participação, seja no usufruto dos bens simbólicos ou econômico-sociais, seja nos processos deliberativos de construção de uma política de interesse nacional. Por isso, a manutenção da dita “ordem pública” deu-se muito mais por processos coercitivos do que hegemônicos.


			Nessa perspectiva, a violação de Direitos Humanos na forma de censuras à livre expressão, torturas, desaparecimentos, assassinatos e prisões arbitrárias — ou seja, a violação dos direitos subjetivos — foi praticada como justificativa da preservação do “interesse nacional”. Por isso os momentos de ditaduras e de regimes de exceção se constituíram como a forma predominante de governar. Sociedade silenciada e congresso emasculado.


			Isso mostra que as promessas do projeto de modernidade concebidas há cerca de três séculos não se cumpriram. Os compromissos firmados nos princípios da liberdade, da igualdade e da fraternidade, que foram consagrados nos contratos sociais desde Locke (1994) e de Rousseau (1989), sistematicamente, têm sido negados à maioria da população, razão pela qual Habermas (1989, p. 9) afirma que “[…] a modernidade é um projeto inacabado”2.


			Miséria, exclusão social, criminalidade urbana, agressão à natureza, conflitos étnicos e religiosos, atos terroristas, guerras — resumidamente, violação dos Direitos Humanos. Essa realidade social que se nos apresenta evidencia que estamos travando uma luta muitas vezes inglória, pois se vive numa espécie de nova barbárie ou, como diria Hobbes (2006, p. 46), de “[…] uma guerra de todos contra todos”, levantando questionamento quanto à possibilidade de construção de uma ordem internacional alicerçada na ética, na moral e no direito.


			Por outro lado, assistimos, a partir do processo de urbanização e de globalização, que movimentos reivindicatórios3 vêm se configurando com novos contornos, sobretudo no que diz respeito à forma de ativismo cuja principal característica é a atuação via redes de solidariedade nas quais o poder é distribuído de forma horizontal, envolvendo pessoas dos mais diferentes lugares. Essas lutas revelam que a pressão vinda das ruas por meio do empoderamento social é fator imprescindível para provocar mudanças a favor da maioria. A reverberação polissêmica das vozes dos manifestantes traz esperanças de que o seu canto encante e fascine outros milhares e milhões de militantes dispostos a serem seduzidos pela semente da mudança, na busca de novas relações na humanidade.


			No Brasil contemporâneo, salta aos olhos os movimentos de junho de 2013. Embora exista controvérsia quanto à interpretação de tais movimentos, para Maria da Gloria Gohn (2014, p. 431), eles expressaram


			Estados de indignação face à conjuntura política nacional. As mobilizações adquiriram, nestes eventos, caráter de movimento de massa, de protesto, revolta coletiva, aglutinando a indignação de diferentes classes e camadas sociais, predominando a classe média propriamente dita; e diferentes faixas etárias, destacando-se os jovens. […]., provisoriamente chamarei de ‘Movimento dos Indignados das Praças, Ruas e Avenidas’, focalizam demandas locais, regionais ou nacionais.


			O certo é que tais movimentos colocaram mais de um milhão de pessoas nas ruas, organizando-se por meio de redes sociais, deixando transtornada a classe política. As vozes advindas das praças, ruas e avenidas, em vários estados brasileiros, ecoaram nas instituições políticas, e projetos de interesse social (transformar a corrupção em crime hediondo, destinação de 10% do PIB para a educação, destinação de 10% do PIB para a saúde, criação de passe livre para estudantes no transporte público, entre outras) emergiram para a agenda do Congresso Nacional, transformando-se em leis.


			Contudo, com o refluxo do clamor das ruas as elites políticas voltam ao modus operandi predominante em nossa história, isto é, limitar a participação da sociedade nas questões de interesse nacional, colocando-se a favor de seus próprios interesses.


			Percebemos, contemporaneamente, conforme já há algum tempo vem sendo analisado por Habermas (ARAGÃO, 2003), que a decadência dos sistemas econômicos e políticos — isto é, a prevalência do mundo sistêmico sobre o mundo da vida — forja relações instrumentais, concorrendo para o distanciamento daqueles princípios proclamados pelo Iluminismo, a saber: a igualdade política e econômica, a tolerância religiosa, as liberdades individuais e sociais e, principalmente, a autonomia intelectual que ensejava o avanço científico e tecnológico.


			Por outro lado, observamos, lato sensu, que grande parte dos conflitos que assistimos nos dias de hoje aponta para a falta de reconhecimento no campo da cultura e nas relações intersubjetivas, o que implica na violação de Direitos Humanos. A diversidade cultural que presenciamos no mundo globalizado demanda reconhecimento das diferentes tradições e de costumes, pois o entendimento das interações sociais e culturais pode ser experienciado de numerosas formas. Honneth (2003), com sua Teoria do Reconhecimento, intenta preencher essa lacuna que, no passado, foi inicialmente desenvolvida por Hegel (1992). Charles Taylor (2000) e Nancy Fraser (2003) são alguns dos outros pensadores contemporâneos que desenvolvem estudos e pesquisas no campo da Teoria do Reconhecimento.


			Observamos, assim, a partir dos teóricos mencionados anteriormente, que existe uma luta por reconhecimento recíproco das identidades que buscam a sua autorrealização como pessoas de direitos.


			Por outro lado, a crise sistêmica de largas proporções a que assistimos, segundo analisa Habermas (1987), enseja, dessa forma, a busca por um modelo alternativo de organização social e de relações de convivência que contribuam tanto para a preservação do gênero humano enquanto espécie quanto para o seu pleno desenvolvimento como pessoas humanas.


			Será possível construir um modelo societal assentado na dignidade humana? Qual o entendimento que se tem sobre dignidade humana?


			Entendemos que a promoção e defesa dos Direitos Humanos vêm se afirmando como condições inadiáveis à instalação de uma cultura fundada na ética, na solidariedade e no respeito à diferença. Isso porque vem crescendo, em escala internacional, amplo processo de mobilização, tanto de setores da sociedade civil organizada como de organismos internacionais — a exemplo da Organização das Nações Unidas (ONU), da Organização dos Estados Americanos (OEA), da Corte Internacional de Justiça, Anistia Internacional, entre outros —, tendo em vista a efetivação de pactos e acordos entre as nações quanto à proclamação e respeito aos Direitos Humanos, que se traduzem num processo de construção histórica da humanidade.


			O Brasil tem sido signatário da maioria dos tratados internacionais, inclusive daqueles diretamente ligados à educação, sobretudo a partir da promulgação da Constituição Cidadã (1988) e do processo de democratização, com avanços e limites que vivemos contemporaneamente, momento este em que se vislumbra um conjunto de políticas de Estado comprometidas com a construção da cidadania e com a redução da exclusão social, situando os Direitos Humanos como princípio norteador das políticas sociais e, de modo particular, das políticas educacionais.


			É nesse processo que a Educação em Direitos Humanos (EDH) passa a ser pensada como elemento indispensável à criação de uma cultura de respeito e ampliação dos Direitos Humanos, tanto em âmbito internacional como nacional. A criação da Secretaria de Direitos Humanos, com status de Ministério, ligada diretamente à Presidência da República, bem como da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), vinculada ao Ministério da Educação e Cultura (MEC) são evidências do espaço que vem sendo conquistado pelos movimentos em defesa dos Direitos Humanos e pela Educação em Direitos Humanos.


			Em nível jurídico-legal, a Constituição de 1988, os Programas Nacionais de Direitos Humanos PNDH I (1996), II (2002) e III (2010), o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos PNEDH (2003/2006), as Diretrizes Nacionais para em Educação em Direitos Humanos (2012) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação Inicial e Continuada dos Profissionais do Magistério da Educação Básica (2015) são alguns dos diplomas balizadores que apontam para a proteção, defesa e efetivação dos Direitos Humanos. Vale a pena destacar que esses marcos jurídicos foram construídos com ampla participação da sociedade.


			Cabe registrarmos que a luta da sociedade civil organizada vem conquistando novos direitos, constituindo-se como prova concreta de que, no Brasil, não obstante seu passado de limitação da cidadania, há avanço em direção a um Estado Democrático de Direito. O reconhecimento da educação como direito inalienável da pessoa humana é uma dessas evidências.


			Como afirma Herrera Flores (2009), a força dos movimentos sociais4 não pode ser minimizada. Pressupõe-se que muitas novas conquistas e a efetivação de direitos têm sido creditadas a tais movimentos. Estes também favorecem a formação de uma cidadania ativa definida por Benevides (1991, p. 20) como a “[…] possibilidade de criação, transformação e controle sobre o poder ou os poderes”, auxiliando a instituição de uma consciência de que os atores sociais podem gerar mudanças. Tal empoderamento da sociedade parece estar contribuindo para a superação de muitas práticas conservadoras, típicas de nossa formação histórica, em políticas a favor dos grupos vitimizados pelo preconceito e pelos crimes de ódio.


			Os melhores exemplos são as políticas de ações afirmativas que estão sendo implementadas pelo Governo Federal desde a década de 1990, ampliando-se na primeira década dos anos 2000 e persistindo nos dias de hoje, embora com bastantes limites devido ao processo recessivo a que se assiste no atual momento histórico. A perspectiva de estagnação econômica, caracterizada pela redução do crescimento econômico, pelo aumento das taxas de inflação (cuja projeção aponta para 2 dígitos) no decorrer de 2015 e, sobretudo, dos índices de desemprego — que, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2015), giram em torno de 8,5% da população economicamente ativa, assinalam para uma redução dos investimentos nas políticas públicas de inclusão social.


			Nesse contexto, entendemos que a crise das grandes metanarrativas5 nos conduz aos movimentos sociais como uma alternativa possível de lutas por mudanças. Muitos falam que as mudanças impingidas por esses movimentos são de pequeno porte. Contudo, juntas podem ir se acumulando, gerando importantes transformações para todo o conjunto da sociedade, conforme analisa Herrera Flores (2009a).


			No campo da educação, especificamente em Pernambuco, segundo o Relatório da Gerência de Políticas de Educação em Direitos Humanos, Diversidade e Cidadania (PERNAMBUCO, 2010a), sob a coordenação da Secretaria Executiva de Desenvolvimento da Educação, em consonância à política nacional da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade Inclusão (SECADI/MEC), vem-se, ao longo desses últimos anos, implementando uma proposta de trabalho assentada na concepção de educação como direito humano, bem como da Educação em Direitos Humanos (EDH). Este trabalho tem sido desenvolvido mediante a articulação com as demais gerências de ensino, nos níveis e modalidades da educação básica da rede estadual, firmando sua atuação nas seguintes linhas de ação: Diversidade e Gênero, Educação Ambiental, Educação Étnico-racial, Educação Fiscal, Combate ao Tráfico de Seres Humanos, Direitos Humanos e Cidadania, Educação Indígena, Saúde e Prevenção nas Escolas, Protagonismo Juvenil (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, Prevenção da violência e abuso contra a criança e o adolescente).


			Nesse sentido é que se justifica a relevância do presente estudo, cuja temática de Educação em Direitos Humanos busca compreender suas bases conceituais e os desdobramentos de políticas em projetos e ações governamentais na prática cotidiana das escolas como lócus de criação de uma cultura de Direitos Humanos e, por conseguinte, de formação da cidadania.


			É com esse entendimento que, com a presente pesquisa, busca-se apreender como políticas, programas e ações de Educação em Direitos Humanos (EDH) da Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco, em consonância ao PNEDH, vêm se reverberando nas escolas tendo em vista a criação de uma cultura de promoção, defesa e ampliação dos Direitos Humanos.


			Para o desenvolvimento dessa investigação, elegeu-se a linha de ação Diversidade e gênero, por ser uma temática que comporta múltiplos entendimentos; sobretudo porque, em nossa realidade, o preconceito, a discriminação e a intolerância persistem na escola e no seio da sociedade, não obstante o avanço do nosso processo de democratização. O corte temporal privilegiado nesta investigação é o período compreendido entre 2007 e 2010, momento em que o Estado de Pernambuco passa a desenvolver políticas públicas na direção da Educação em Direitos Humanos, alinhando-se politicamente com o Governo Federal e assim contando com as condições favoráveis para o desenvolvimento de políticas públicas.


			Nessa perspectiva, toma-se por base a noção de que políticas públicas são aquelas “[…] capazes de impulsionar o desenvolvimento econômico e de promover a inclusão social de grande parte de sua população” (SOUZA, 2006, p. 21). Parte-se do entendimento de que a instalação de políticas públicas somente se concretiza no Estado Democrático de Direito em diálogo com a sociedade. Isso significa que a participação democrática dos cidadãos é uma condição imprescindível para a efetivação de políticas de inclusão social, na medida em que as demandas da sociedade são discutidas com os gestores e incluídas como políticas de governo e/ou de estado.


			Desse modo, a política pública de EDH, implantada no referido período, tinha como intenção desenvolver projetos e ações na área de EDH pela Secretaria de Estadual de Educação, ampliando reflexões e debates acerca da temática e, dessa forma, a consciência da importância da defesa, da promoção e da efetivação dos Direitos Humanos.


			Assim, nesta pesquisa, intenta-se apreender a reverberação da política de EDH nas escolas públicas estaduais de Pernambuco e avaliar se a prática discursiva em diversidade e gênero tem contribuído para a promoção de mudanças nas relações intersubjetivas da escola, forjando espaços de criação de uma cultura de Direitos Humanos.


			Tendo em vista que a Educação em Direitos Humanos pressupõe relações de intersubjetividade baseadas no respeito à alteridade, elegeu-se a Teoria do Reconhecimento de Axel Honneth (2003), que assume papel importante na investigação dos Direitos Humanos na contemporaneidade, a Teoria Crítica dos Direitos Humanos de Herrera Flores (2009b), a Análise de Discurso (ADC) de Fairclough (2001) e a Educação em Direitos Humanos a partir de Candau (2014, 2008, 2007, 2002, 2000) como instrumentos teórico-conceituais e metodológicos para a condução do presente estudo.


			Do ponto de vista epistemológico, a Teoria do Reconhecimento de Axel Honneth (2003) está ligada à tradição da Teoria Crítica da Escola de Frankfurt, cuja principal obra publicada no Brasil tem como título Luta por Reconhecimento – A Gramática Moral dos Conflitos Sociais.


			A abordagem metodológica adotada é de natureza qualitativa. Para tanto, utiliza-se a análise de discurso, por se articular com a Teoria do Reconhecimento, cuja abordagem/apreensão discursiva desenvolveu-se pelo Modelo Tridimensional de Análise Crítica de Discurso (ADC) com base em Fairclough (2001). A opção pela ADC se deveu ao fato de ela propiciar uma reflexão das interações sociais tomando por base a interpretação de textos, não apenas do ponto de vista sociológico, tampouco de um enfoque exclusivamente linguístico, mas se colocando no âmbito das duas abordagens, buscando a interação entre o elemento linguístico e o elemento social, cujo foco é a mudança social e cultural a partir da mudança discursiva.


			É importante assinalar que a presente pesquisa se efetivou, do ponto de vista empírico, por meio da análise dos documentos da SE/PE e da realização de entrevistas em escolas, em sete Gerências Regionais de Educação (GREs) e com integrantes da equipe da Gerência de Educação em Direitos Humanos (GEDH) com gestores da SE/PE e escolas, técnicos, professores e alunos.


			Pode-se adiantar que a análise do presente estudo mostra que vários achados apontam que a política de EDH vem contribuindo, embora com muitos obstáculos e limites, para a constituição de uma cultura de respeito à diversidade e, portanto, aos Direitos Humanos. Os muitos limites revelados pelos entrevistados incluem as escassas e/ou insuficientes formações e materiais pedagógicos; rotatividade entre os técnicos das Gerências Regionais de Educação (GREs) e escolas; a adoção do Programa de Modernização da Gestão Pública (PMPG), cuja filosofia se confrontava com a política de EDH por ter como fundamento os princípios neoliberais de produtividade, além das precárias condições estruturais de trabalho e de salários dos profissionais de educação e que foram aludidos como aspectos que obstaculizaram a realização da política de EDH com mais sucesso.


			Por outro lado, várias escolas que adotaram a política de EDH com afinco, profissionalismo e compromisso, em que pesem as dificuldades, apresentaram resultados significativos, inclusive com premiações em mostras de experiências bem sucedidas em nível estadual e nacional. Contudo, vale a pena destacar que tais experiências vitoriosas são frutos, muito mais de iniciativas individuais de escolas e de docentes que abraçaram a política de EDH do que da prática educativa interdisciplinar da escola.


			Por outro lado, o arrefecimento da política de EDH com a introdução do PMPG conduz ao entendimento de que pessoas que estavam à frente da máquina estatal, no recorte temporal da presente pesquisa, tiveram importante participação na instalação e execução da referida política.


			Esses achados mostram que, embora a União venha sistematicamente incentivando e investindo na produção de estudos e pesquisas em EDH no Brasil, na produção de títulos e de vídeos, na elaboração do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), nas Diretrizes Nacionais para a EDH por meio do CNE (Conselho Nacional de Educação) e na promulgação de um conjunto de leis que promovem, protegem e defendem os Direitos Humanos, tais medidas ainda se apresentam insuficientes para a concretização da EDH como política de Estado capaz de favorecer a instalação de uma cultura em Direitos Humanos.


			Nos entes federados não poderia ser diferente. Até então, o Estado de Pernambuco era o único no Brasil, entre 2007 e 2010, que desenvolvia uma política de EDH de forma sistemática.


			À guisa de conclusão, contata-se que a reverberação da política de EDH nas escolas públicas estaduais favoreceu a instalação de importantes debates, pois “nunca se discutiu tanto sobre Direitos Humanos em Pernambuco” (como disse um professor entrevistado), não obstante os muitos limites e obstáculos revelados ao longo da análise. No entanto, destaca-se que a defesa e a promoção dos Direitos Humanos em Pernambuco ainda têm muito que evoluir na sua vivência, embora passos importantes tenham sido dados.


			A EDH, por certo, é um caminho que contribui muito para o fomento e instalação de uma nova cultura centrada na dignidade da pessoa humana; mas é preciso, acima de tudo, que a sociedade abrace essa luta na concretização de uma educação em Direitos Humanos que inclua a promoção do processo de empoderamento da sociedade, o educar para o nunca mais, cuja perspectiva estabeleça compromissos com a luta contra a impunidade, a censura, a tortura, o medo e a negação das liberdades fundamentais, e a socialização dos valores e princípios constitucionais que contribuam para a identificação das pessoas como sujeitos de direitos.


			





				

					1 Carlos Nelson Coutinho faz uma bela interpretação do processo de consolidação do capitalismo no Brasil a partir das categorias gramscianas. Para ele, as noções de revolução passiva, transformismo, restauração e renovação se aproximam de uma possível explicação da revolução burguesa no Brasil que, sem uma revolução explosiva, à semelhança da Revolução Francesa, consolidou o modo de produção capitalista na realidade brasileira. Para entendimentos mais aprofundados ver: COUTINHO, Carlos Nelson. As categorias de Gramsci e a realidade brasileira. In: COUTINHO, Carlos Nelson (org.). Gramsci e a América Latina. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988.


				


				

					2 A modernidade: um projeto inacabado foi o título de um discurso pronunciado por Habermas em 1980, ao receber o Prêmio Adorno da cidade de Frankfurt. Em 2013, o discurso foi publicado pela editora Nova Vega sob o mesmo título.


				


				

					3 Fórum Social Mundial, movimento antiglobalização, que combate os efeitos mais deletérios do modelo de globalização hegemônico de desajustes nacionais — a exemplo do desemprego e submissão da dívida ao Fundo Monetário Individual (FMI).


				


				

					4 Estamos tomando o conceito de movimentos sociais a partir da interpretação de Maria da Gloria Gohn. Para a autora, tais movimentos se caracterizam pelas “[…] ações sociais coletivas de caráter sociopolítico e cultural que viabilizam formas distintas de a população se organizar e expressar suas demandas (cf. GOHN, 2008). Na ação concreta, essas formas adotam diferentes estratégias que variam da simples denúncia, passando pela pressão direta (mobilizações, marchas, concentrações, passeatas, distúrbios à ordem constituída, atos de desobediência civil, negociações etc.) até as pressões indiretas. Na atualidade, os principais movimentos sociais atuam por meio de redes sociais, locais, regionais, nacionais e internacionais ou transnacionais, e utilizam-se muito dos novos meios de comunicação e informação, como a internet. Por isso, exercitam o que Habermas denominou de o agir comunicativo. A criação e o desenvolvimento de novos saberes, na atualidade, são também produtos dessa comunicabilidade” (GOHN, 2011). Para aprofundamento, ver também: Gohn (2008, 2009a, 2009b, 2009c, 2010a, 2010b, 2011).


				


				

					5 “Metanarrativas” ou “narrativas mestras” são conceitos utilizados pelo filósofo francês Jean-François Lyotard (1924–1998) em sua obra A condição pós-moderna, de 1979, constituindo-se como sistemas de conhecimento e de verdades universais que incluem a religião, a ciência, a arte, o modernismo. A teoria pós-moderna, cética a tais metanarrativas, critica-as ferozmente. Para mais esclarecimentos, ver Lyotard (1984).


				


			


		




		

			2 CAPÍTULO SEGUNDO


			2.0 Estado, democracia e reconhecimento social


			Pretende-se, neste capítulo, tratar das temáticas do Estado, da democracia e do reconhecimento social como fundamentos epistemológicos para o entendimento das questões relativas aos Direitos Humanos e, particularmente, da Educação em Direitos Humanos. Compreende-se que articular essas três categorias teóricas, neste início de trabalho, é uma tarefa árdua e desafiadora, pois são categorias polissêmicas e que podem ser abordadas a partir de diferentes perspectivas, cuja aproximação será sempre complexa e tensa.


			Contudo, no mundo hodierno, a luta por Direitos Humanos passa a exigir mais entendimento dos assuntos ligados ao Estado e à democracia, pois somente com a instituição de um Estado Democrático de Direito é possível avançar na conquista e na efetivação de direitos. É no Estado Democrático de Direito que a sociedade civil se organiza e se mobiliza no sentido das lutas sociais por mais direitos. É no Estado Democrático de Direito que se institui uma justiça que pode garantir a dignidade da pessoa humana. É no Estado Democrático de Direito que se constitui uma justa relação entre Estado e sociedade civil, possibilitando a efetivação de políticas públicas de inclusão social que ataquem as desigualdades econômicas e garanta maior dignidade à pessoa humana.


			Por isso é tão relevante o entendimento dessas categorias teórico-conceituais, pois, ao longo desta pesquisa, a todo o momento, recorre-se a esses fundamentos no sentido da maior compreensão do objeto desta investigação.


			2.1 Estado, democracia e reconhecimento social: uma articulação possível


			Uma compreensão significativa que prevalece na era moderna é a de que os fundamentos da validade do direito, e em especial dos Direitos Humanos, não devem ser procurados no mundo sobrenatural da esfera teológica, tampouco na abstração metafísica da natureza que toma o universo, com toda a sua complexidade, como imutável e que alicerçou a visão de mundo medieval. Se o direito é uma invenção do homem e da humanidade, quer ele esteja em estado de natureza ou civil, os seus fundamentos e sua validade devem ser procurados no próprio homem que o gerou. Criador e criatura são protagonistas no ato e na ação de invenção do direito, significando que o próprio homem, enquanto ser fundante, deve ser considerado em sua dignidade e plenitude como pessoa humana.


			Tal compreensão nos conduz ao reconhecimento do princípio de que a dignidade é essencialmente uma qualidade do ser humano. Isso significa que homens e mulheres fazem jus a todo o respeito, independentemente de sua origem, raça, sexo, idade, estado civil ou condição social e econômica.


			Nesse sentido, o conceito de dignidade não pode ser relativizado. A pessoa humana, enquanto tal, jamais perde sua dignidade e seus direitos, quer seja por suas deficiências físicas ou por desvios morais, mesmo que esteja em situação de privação de liberdade. Por isso, deve-se fazer nítida distinção entre o delito e a pessoa. O crime deve ser punido, mas a pessoa do criminoso deve ser tratada com respeito e dignidade pela sua condição de pertencimento ao gênero humano.


			Esse entendimento de dignidade humana vem sendo contemplada, no ocidente, em todos os diplomas legais instituídos posteriormente à segunda grande guerra. Comparato (1997, p. 7) ratifica isso ao afirmar que


			[…] [o]s grandes textos normativos, posteriores à 2ª Guerra Mundial, consagram essa ideia. A Declaração Universal dos Direitos do Homem, aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948, abre-se com a afirmação de que “todos os seres humanos nascem livres e iguais, em dignidade e direitos” (art. 1º). A Constituição da República Italiana, de 27 de dezembro de 1947, declara que “todos os cidadãos têm a mesma dignidade social” (art. 3º). A Constituição da República Federal Alemã, de 1949, proclama solenemente em seu art. 1º: “A dignidade do homem é inviolável. Respeitá-la e protegê-la é dever de todos os Poderes do Estado”. Analogamente, a Constituição Portuguesa de 1976 abre-se com a proclamação de que “‘Portugal é uma República soberana, baseada na dignidade da pessoa humana e na vontade popular e empenhada na construção de uma sociedade livre, justa e solidária”. Para a Constituição Espanhola de 1978, “a dignidade da pessoa, os direitos invioláveis que lhe são inerentes, o livre desenvolvimento da personalidade, o respeito à lei e aos direitos alheios são o fundamento da ordem política e da paz social” (art. 10). A nossa Constituição de 1988, por sua vez, põe como um dos fundamentos da República “a dignidade da pessoa humana” (art. 1º - III). Na verdade, este deveria ser apresentado como o fundamento do Estado brasileiro e não apenas como um dos seus fundamentos.


			A dignidade da pessoa humana está fundamentalmente ligada ao reconhecimento social e à conquista de direitos. Dessa forma, abordar a temática dos Direitos Humanos implica, ao mesmo tempo, pensar a questão do Estado e da democracia, pois a experiência histórica vem mostrando que as prerrogativas daqueles direitos avançam em seu processo de construção em períodos de estabilidade democrática. Quanto mais avança a prática do exercício no Estado democrático, maior a defesa, proteção, evolução e o reconhecimento dos direitos.


			Considerando os conceitos de Estado Democrático de Direito e de Direitos Humanos, constata-se que existe grande aproximação teórica entre essas duas categorias, sendo impossível afastá-las. Isso porque enquanto a noção de Estado Democrático vincula-se organicamente ao pleno exercício da lei, ou ao império da lei, ou ainda, em contraditório, com os regimes absolutistas, de que ninguém está acima da lei etc., a noção de Direitos Humanos implica o reconhecimento e o exercício ampliado da cidadania, em que a conquista de direitos e a sua concretude somente se realiza em regimes de natureza democrática. É por isso que muito se fala em Direitos Humanos em momentos de processos democráticos.


			Na contramão do cenário descrito, nos regimes ditatoriais e/ou totalitários, não existe a possibilidade da promoção nem a defesa de Direitos Humanos — pois neles imperam a concentração e o abuso de poder nos dirigentes e o consequente afastamento dos direitos de cidadania, sobretudo dos direitos civis e políticos.


			Nessa perspectiva, entendemos que o Estado Democrático de Direito se constitui como a única alternativa para a instituição de uma sociedade fundada no reconhecimento e no respeito à dignidade humana em que pese, ainda, com muitos limites.


			A experiência histórica vem mostrando que os fundamentos éticos e políticos que se inscrevem no modelo da soberania pública podem favorecer a construção de um mundo mais humano e solidário, embora exija como contrapartida a difícil formação da vontade geral e de opiniões radicalmente democráticas6. Ressalte-se que os limites da democracia representativa são notórios, fazendo-se imprescindível o resgate dos ideários republicanos7, associados à construção de amplos processos de democracia participativa.


			No início da modernidade, no mundo ocidental, o Estado de Direito foi se forjando em oposição ao pensamento de Aristóteles, pois Hobbes (2006) desenvolve a sua Teoria Antropológica situando a existência do homem num estado pré-social, denominado por ele de estado de natureza.


			Nessa circunstância, os indivíduos vivem em permanente situação de beligerância. Homo homini lupus, isto é, “o homem é o lobo do próprio homem”8. No entanto, esse estado de guerra, de conflito social generalizado, não garante a segurança de ninguém, valendo lembrar que, para Hobbes (2006, p. 74),


			[…] [a] natureza fez os homens tão iguais, quanto às faculdades do corpo e do espírito, que, embora por vezes se encontre um homem manifestamente mais forte de corpo, ou do espírito mais vivo do que outro, mesmo assim, quando se considera tudo isso em conjunto, a diferença entre um e outro homem não é suficientemente considerável para que qualquer um possa com base nela reclamar qualquer benefício a que outro não possa também aspirar, tal como ele. Porque quanto à força corporal o mais fraco tem força suficiente para matar o mais forte, quer por secreta maquinação, quer aliando-se com outros que se encontrem ameaçados pelo mesmo perigo.


			Assim, o estado de guerra é o que caracteriza o homem no estado de natureza, significando que nenhuma força externa é capaz de garantir a preservação da própria existência, a não ser a autodefesa que se faz com a força. A busca da paz social torna-se o meio pelo qual os indivíduos podem garantir a preservação da própria vida. Nesse cenário, Hobbes defende que, para a obtenção da paz e a garantia da integridade física dos indivíduos, fazia-se necessária a invenção de um estado forte que, munido de todo o poder — a soberania plena — tivesse os requisitos e os aparatos imprescindíveis para assegurar a pax et securitas. Justamente por isso Hobbes (2006, p. 59) admite que


			[…] [o]s pactos sem a espada não passam de palavras, sem força para dar qualquer segurança a ninguém. Portanto, apesar das leis de natureza (que cada um respeita quando tem vontade de respeitá-las e quando pode fazê-lo com segurança), se não for instituído um poder suficientemente grande para nossa segurança, cada um confiará, e poderá legitimamente confiar, apenas em sua própria força e capacidade, como proteção contra todos os outros.


			Portanto, ao olhar de Hobbes, o Estado é um mal necessário, voltado basicamente para manter a ordem. Nesse aspecto, Honneth (2003, p. 35) entende que


			[…] [a]s consequências negativas manifestas da situação duradoura de uma luta entre os homens, o temor permanente e a desconfiança recíproca, devem mostrar que só a submissão, regulada por contrato, de todos os sujeitos a um poder soberano pode ser o resultado de uma ponderação de interesses, racional com respeito a fins, por parte de cada um. Na teoria de Hobbes, o contrato social só encontra sua justificação decisiva no fato de unicamente ele ser capaz de dar um fim à guerra ininterrupta de todos contra todos, que os sujeitos conduzem pela autoconservação individual.


			A luta sempiterna dos indivíduos atomizados no estado de natureza se configura como sendo um embate pela conservação de sua integridade física e que, apenas no estado civil mediante “[…] a submissão, regulada por contrato, de todos os sujeitos a um poder soberano pode ser o resultado de uma ponderação de interesses, racional com respeito a fins, por parte de cada um” (HONNETH, 2003, p. 35). Disso decorre que a ontologia social que fundamenta a invenção do estado hobbesiano se alicerça na renúncia do estado de natureza na qual os indivíduos em assembleia firmam um pacto de submissão.
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